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INTRODUÇAO 

O contexto pós-positivista, e 

norma suprema e lhe conferiu força 1 
à posição de intérprete e aplicador di 
alterando em complexidade a sua f 
dos valores de uma comunidade ph 
temporalmente, evoca posições em. 
conflituosos. Diante do choque en1 
nalmente defensáveis, todavia, prat 
Judiciário realizar uma opção. No e1 
pode ser um ato de vontade ou o res 
opção deve ser motivada mediante a 
convincente. O Judiciário, afinal, é 
técnica de produzir bons argument 

Partindo de tais premissas, q1 
volta-se para a busca de critérios< 
decisões em matéria constituciorn 
argumentação, que afirma a possibil 
mediante a análise dos argumentos 
mentação em casos difíceis, propõt 
os critérios indicados, quando um 
fundamentada. 

O livro está delimitado em q 
mapeados os aspectos conjuntu:r 

Judiciário. Essa verificação import 

que estão imersas as decisões que 
aspectos práticos que facilitam ou d 

dade dos argumentos. Assim, prim( 
advindas para a jurisdição no Esta< 
a alteração do conceito de Estado 
implicaram transformações na tar 
trabalharei com os desafios que o l 
<lição constitucional, lançados pela 
(internalizada pela Constituição), pe 

Judiciário e pela complexidade do tt 
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